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1. IBADE - Recenseador (IBGE)/2020/»Teste de Ho-
mologação de Equipamentos e Sistemas»

Texto 2

Planeta Água

Água que nasce na fonte serena do mundo
E que abre um profundo grotão
Água que faz inocente riacho e deságua na corrente 

do ribeirão
Águas escuras dos rios que levam a fertilidade ao 

sertão
Águas que banham aldeias e matam a sede da po-

pulação
Águas que caem das pedras no véu das cascatas, 

ronco de trovão
E depois dormem tranquilas no leito dos lagos, no 

leito dos lagos
 
Água dos igarapés, onde Iara, a mãe d›água é mis-

teriosa canção
Água que o sol evapora, pro céu vai embora, virar 

nuvem de algodão
Gotas de água da chuva, alegre arco-íris sobre a 

plantação
Gotas de água da chuva, tão tristes, são lágrimas na 

inundação
Águas que movem moinhos são as mesmas águas 

que encharcam o chão
E sempre voltam humildes pro fundo da terra, pro 

fundo da terra
 
Terra, planeta água, Terra, planeta água, Terra, pla-

neta água
 
Água que nasce na fonte serena do mundo
E que abre um profundo grotão
Água que faz inocente riacho e deságua na corrente 

do ribeirão
Águas escuras dos rios que levam a fertilidade ao 

sertão
Águas que banham aldeias e matam a sede da po-

pulação
Águas que movem moinhos são as mesmas águas 

que encharcam o chão
E sempre voltam humildes pro fundo da terra, pro 

fundo da terra
Terra, planeta água, Terra, planeta água, Terra, pla-

neta água
 

Terra, planeta água, Terra, planeta água, Terra pla-
neta água.

Guilherme Arantes
(Fonte: https://www.letras.mus.br/guilherme-a-

rantes/46315/, acesso em janeiro de 2020.)
 
Destaca-se no fragmento: “Água que faz inocente 

riacho e deságua na corrente do ribeirão” um vocábulo 
grafado devidamente com “ch”, o que também se veri-
fica na alternativa:

(A) frouxo, queixa, enxugar.
(B) enxoval, enxame, enxada.
(C) enchente, chapéu, chiqueiro.
(D) chingar, xampu, xará.
(E) enxergar, engrachar, eixo.

2. IBADE - Professor (Pref Linhares)/Educação Bási-
ca I/2020 (e mais 7 concursos)

O casamento da Lua

O que me contaram não foi nada disso. A mim, con-
taram-me o seguinte: que um grupo de bons e velhos 
sábios, de mãos enferrujadas, rostos cheios de rugas e 
pequenos olhos sorridentes, começaram a reunir-se to-
das as noites para olhar a Lua, pois andavam dizendo que 
nos últimos cinco séculos sua palidez tinha aumentado 
consideravelmente. E de tanto olharem através de seus 
telescópios, os bons e velhos sábios foram assumindo 
um ar preocupado e seus olhos já não sorriam mais; pu-
seram-se, antes, melancólicos. E contaram-me ainda que 
não era incomum vê-los, peripatéticos, a conversar em 
voz baixa enquanto balançavam gravemente a cabeça.

E que os bons e velhos sábios haviam constatado 
que a Lua estava não só muito pálida, como envolta 
num permanente halo de tristeza. E que mirava o Mun-
do com olhos de um tal langor e dava tão fundos sus-
piros – ela que por milênios mantivera a mais virginal 
reserva – que não havia como duvidar: a Lua estava 
pura e simplesmente apaixonada. Sua crescente pali-
dez, aliada a uma minguante serenidade e compostura 
no seu noturno nicho, induzia uma só conclusão: trata-
va-se de uma Lua nova, de uma Lua cheia de amor, de 
uma Lua que precisava dar. E a Lua queria dar-se justa-
mente àquele de quem era a única escrava e que, com 
desdenhosa gravidade, mantinha-a confinada em seu 
espaço próprio, usufruindo apenas de sua luz e dando 
azo a que ela fosse motivo constante de poemas e can-
ções de seus menestréis, e até mesmo de ditos e graças 
de seus bufões, para distraí-lo em suas periódicas hipo-
condrias de madurez.
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Pois não é que ao descobrirem que era o Mundo a 
causa do sofrimento da Lua, puseram-se os bons e ve-
lhos sábios a dar gritos de júbilo e a esfregar as mãos, 
piscando-se os olhos e dizendo-se chistes que, com toda 
franqueza, não ficam nada bem em homens de saber... 
Mas o que se há de fazer? Frequentemente, a velhice, 
mesmo sábia, não tem nenhuma noção do ridículo nos 
momentos de alegria, podendo mesmo chegar a dançar 
rodas e sarabandas, numa curiosa volta à infância. Por 
isso perdoemos aos bons e velhos sábios, que se assim 
faziam é porque tinham descoberto os males da Lua, que 
eram males de amor. E males de amor curam-se com o 
próprio amor – eis o axioma científico a que chegaram os 
eruditos anciãos, e que escreveram no final de um lon-
go pergaminho crivado de números e equações, no qual 
fora estudado o problema da crescente palidez da Lua.

(MORAES, Vinícius de. Para viver um grande amor: 
crônicas e poemas. São Paulo: Companhia das Letras, 
1991, p. 52-53, excerto.)

O substantivo sublinhado em “eis o axioma científico a 
que chegaram os eruditos anciãos” está corretamente flexio-
nado na forma do plural, segundo a norma culta da língua. 
Sabe-se, todavia, que os nomes terminados no singular em 
“-ão” constituem um problema de flexão para o plural por-
que são três terminações possíveis: “-ãos”, “-ães” e “-ões”. 
Dos nomes relacionados nas opções abaixo, fazem o plural 
com a mesma terminação os que estão relacionados em:

(A) facção / órgão.
(B) pagão / tabelião.
(C) catalão / escrivão.
(D) paredão / alemão.
(E) cidadão / sabichão.

3. IBADE - Condutor de Veículos (Pref Linha-
res)/2020

O último poema
 
Assim eu quereria o meu
último poema.
Que fosse terno dizendo as
coisas mais simples e menos
intencionais
Que fosse ardente como um
soluço sem lágrimas
Que tivesse a beleza das flores
quase sem perfume
A pureza da chama em que se
consomem os diamantes mais
límpidos
A paixão dos suicidas que se
matam sem explicação.

Manuel Bandeira

 Assinale a alternativa em que a palavra POR QUE 
deve vir separada.

(A) Permaneceu triste porque não passou no vesti-
bular.
(B) Não compareci ao evento porque estava doente.
(C) Eu soube porque viraste as costas para ela.
(D) Não conseguimos compreender o porquê daqui-
lo.
(E) Nestas situações não se deve discutir, porque é 
pior.

4. IBADE - Analista (Pref Vila Velha)/Ambien-
tal/2020 (e mais 21 concursos)

Observe as frases a seguir e identifique aquela que 
se adequa corretamente à norma culta.

(A) A cerca de três anos, Marinho e os outros che-
garam à cidade.
(B) Desde o ocorrido, já há alguns meses, ela não 
quis mais falar com sua irmã, tão pouco vê-la junto 
de seu marido.
(C) O acidente ocorreu há cerca de dois quilômetros 
daqui, anos atrás.
(D) A apresentação à cerca do tema não satisfez os 
critérios do professor, à despeito do que os alunos 
pensavam.
(E) Falou-se muito a respeito disso naquele dia, mas 
há pouco o que possamos fazer quanto a isso agora.

5. IBADE - Recenseador (IBGE)/2020/»Teste de Ho-
mologação de Equipamentos e Sistemas»

Texto 2

Planeta Água

Água que nasce na fonte serena do mundo
E que abre um profundo grotão
Água que faz inocente riacho e deságua na corrente 

do ribeirão
Águas escuras dos rios que levam a fertilidade ao 

sertão
Águas que banham aldeias e matam a sede da po-

pulação
Águas que caem das pedras no véu das cascatas, 

ronco de trovão
E depois dormem tranquilas no leito dos lagos, no 

leito dos lagos
 
Água dos igarapés, onde Iara, a mãe d›água é mis-

teriosa canção
Água que o sol evapora, pro céu vai embora, virar 

nuvem de algodão
Gotas de água da chuva, alegre arco-íris sobre a 

plantação
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1. IBADE - Analista Público de Gestão (IPVV)/Admi-
nistrativo/2020 (e mais 5 concursos)

O computador, assim como muitos dispositivos 
eletrônicos, é dividido em duas partes: o hardware e o 
software. Analise as seguintes afirmações:

I. a memória é um hardware;
II. o processador é um software;
III. o sistema operacional é um hardware;
IV. o disco rígido é um hardware;
V. a impressora é um software.

Qual das alternativas abaixo representa somente 
a(s) característica(s) de hardware e software corretas?

(A) somente I e IV.
(B) somente II e V.
(C) somente II e III.
(D) somente III e V.
(E) somente V.

2. IBADE - Advogado (CM S Felipe do Oeste)/2020
Os APP’s utilizados em Smartphones ou Tablets são:
(A) Intefaces.
(B) Aplicativos.
(C) Sistemas operacionais.
(D) Dispositivos de armazenamento.
(E) Navegadores.

3. IBADE - Analista (Pref Vila Velha)/Ambien-
tal/2020 (e mais 21 concursos)

Ao realizar um backup o usuário é informado que o 
tamanho total dos arquivos é de 10 (dez) GIGABYTES. 
Analise as opções abaixo para o armazenamento deste 
arquivo de backup:

 
I - um disquete de 750 kilobytes;
 
II - um CD-ROM de 700 megabytes;
 
III - um pendrive de 1 gigabyte;
 
IV - um disco rígido externo de 1 terabyte;
 
V - um cartão de memória de 512 megabytes.
 
Qual/quais das alternativa(s) abaixo contém/con-

têm somente o(s) dispositivo(s) com capacidade para 
armazenar integralmente o backup de 10 GIGABYTES?

(A) I e V
(B) II e III
(C) I, II e III
(D) III e V
(E) IV

4. IBADE - Técnico em Defesa Agropecuária e Flo-
restal (IDAF AC)/2020

Maria deseja comprar um computador novo para 
realizar seus trabalhos de faculdade, e pesquisou na in-
ternet a seguinte configuração: Computador Intel Core 
i7 1º Geração 12Gb Ram 120Gb SSD 2Gb Placa de Vídeo 
HDMI Dvd-Rw Wifi + Teclado Mouse Som. O Item SSD é 
referente à qual componente da configuração?

(A) O disco de armazenamento
(B) A Memória RAM
(C) A Memória Cache
(D) O Processador
(E) A Placa de Vídeo

5. IBADE - Assessor Legislativo (CM Vila Ve-
lha)/2021 (e mais 3 concursos)

Os HD’s externos são conectados aos computadores 
através da porta tipo:

(A) SATA
(B) HDMI
(C) ATA
(D) USB
 (E) SERIAL

6. IBADE - Engenheiro (IDAF AC)/Agrônomo/2020 
(e mais 2 concursos)

USB é a sigla para Universal Serial Bus. Trata-se de 
uma tecnologia que surgiu para tornar mais simples e 
rápida a conexão de diversos tipos de dispositivos ele-
trônicos (câmeras digitais, pendrives, mouses, teclados, 
leitores de cartão, etc) ao computador. Evitando assim, 
o uso de um tipo especifico de conexão para cada dis-
positivo. Em relação aos padrões existentes no merca-
do, quais serão as taxas de transmissão das versões 1.1 
e 2.0, respectivamente?

(A) 1,5Mbit/s a 12Mbit/s; 480Mbit/s
(B) 1,5Mbit/s a 480Mbit/s; 5Gbit/s
(C) 1,5Mbit/s a 12Mbit/s; 5Gbit/s
(D) 480Mbit/s para ambas as versões
(E) 480Mbit/s; 5Gbit/s

7. IBADE - Agente Administrativo (Pref Linha-
res)/2020

Interfaces dos tipos VGA , SVGA e HDMI são utiliza-
das pelo seguinte periférico:

(A) Disco Rígido.
(B) Monitor.
(C) Scanner.
(D) Mouse.
(E) Impressora.
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18. IBADE - Advogado (CM S Felipe do Oeste)/2020
Dentre as alternativas abaixo, assinale aquela que 

apresenta um sistema operacional utilizado em smar-
tphones.

(A) Windows 7
(B) Windows Server
(C) Avast
(D) VmWare
(E) Android

19. IBADE - Técnico em Defesa Agropecuária e Flo-
restal (IDAF AC)/2020

Para descobrir qual versão do Windows que seu dis-
positivo está executando, pressione a tecla do logotipo 
do Windows + R para abrir a caixa de diálogo Executar, 
e digitar qual comando?

(A) Explorer
(B) Cmd
(C) Msconfig
(D) Winver
(E) Regedit

20. IBADE - Cirurgião Dentista (Pref Vila Velha)/Ci-
rurgia e Traumatologia Bucomaxiofacial/2020 (e mais 
18 concursos)

No Windows 7, para verificar o percentual de uti-
lização de um HD, de forma gráfica, deve-se clicar no 
ícone do dispositivo com o botão direito do mouse e 
selecionar:

(A) Pesquisar.
(B) Compartilhar.
(C) Criar atalho.
(D) Explorar.
(E) Propriedades.

21. IBADE - Técnico (Pref Linhares)/Agrícola/2020 
(e mais 2 concursos)

O disco rígido de um computador, gerenciado pelo 
Windows, devido ao seu uso frequente, vai espalhando 
o conteúdo dos arquivos em blocos que ficam fisica-
mente em vários pontos do disco. Devido a isso o aces-
so vai ficando mais lento. Existe um procedimento para 
reorganizar o disco, colocando os arquivos em blocos 
contíguos. Trata-se do seguinte procedimento:

(A) Limpeza de disco.
(B) Desfragmentador do disco.
(C) Restauração do sistema.
(D) Status e configuração do back-up.
(E) Monitor de desempenho.

22. IBADE - Guarda Municipal (Cariacica)/2020
Usando o Windows 7, Carlos deseja localizar um ca-

ractere especial. A ferramenta mais indicada para tal 
é o “Mapa de Caracteres”. Ele reside numa subpasta 
chamada “Ferramentas do Sistema”. Para chegar a essa 
subpasta, Carlos clica em “Iniciar” (logo do Windows, 
na Barra de Ferramentas do Windows), depois clica em 
“Todos os Programas”, e abre a pasta :

(A) Manutenção.
(B) Acessórios.
(C) Inicialização.
(D) Microsoft Works.
(E) Extras e Atualizações.

23. IBADE - Engenheiro (IDAF AC)/Agrônomo/2020 
(e mais 2 concursos)

No Windows 8, além das diversas funções e recur-
sos existentes para facilitar o seu dia a dia, é possível 
utilizar teclas de atalhos no teclado para ajudar você a 
fazer o que quiser mais rápido. Qual a combinação de 
teclas de atalho para minimizar todas as janelas abertas 
e ir direto para sua área de trabalho?

(A) Tecla do logotipo do Windows + L
(B) Tecla do logotipo do Windows + F
(C) Tecla do logotipo do Windows + M
(D) Tecla do logotipo do Windows + E
(E) Tecla do logotipo do Windows + F1

24. IBADE - Assessor Legislativo (CM Vila Ve-
lha)/2021 (e mais 3 concursos)

O utilitário do Windows que varre o disco rígido 
do seu computador em busca de arquivos que não são 
mais necessários, como arquivos temporários, páginas 
da Web em cache e itens rejeitados é denominado:

(A) Limpeza de disco.
(B) Restauração do sistema.
(C) Desfragmentador do disco.
(D) Status e configuração do back-up.
(E) Monitor de desempenho.

25. IBADE - Auditor Interno (CM Vila Velha)/2021 
(e mais 2 concursos)

O Microsoft Windows é classificado como:
(A) Editor de texto.
(B) Editor de imagens.
(C) Navegador.
(D) Sistema operacional.
(E) Planilha Eletrônica.



DIREITO CIVIL

1

DIREITO CIVIL

1. (IBADE - 2016 - CÂMARA DE SANTA MARIA MADALE-
NA - RJ - PROCURADOR JURÍDICO)

No ordenamento pátrio, a pessoa jurídica tem existên-
cia legal a partir da:

(A) inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas.
(B) integralização do capital social
(C) abertura do estabelecimento empresarial
(D) assinatura do contrato social.
(E) inscrição do ato constitutivo no registro competen-

te.

2. (IBADE - 2016 - CÂMARA DE SANTA MARIA MADALE-
NA - RJ - PROCURADOR JURÍDICO)

Rogério vendeu um imóvel a Joaquim com cláusula de 
retrovenda. Decorrido o prazo de dois anos e seis meses, 
Rogério falece e os seus herdeiros decidem recobrar o 
imóvel. Assinale a resposta correta, sobre o caso.

(A) O comprador pode reter o imóvel até ser integral-
mente restituído pelo preço pago e reembolsado pelas 
despesas realizadas com autorização do proprietário e 
benfeitorias necessárias.
(B) O comprador pode permanecer com a propriedade 
caso deposite judicialmente o dobro do valor do imó-
vel.
(C) Os herdeiros de Rogério não podem reaver o bem, 
pois o prazo decadencial para exercício do retrato é de 
dois anos.
(D) O direito de retrato não pode ser alienado pelos 
herdeiros.
(E) Os herdeiros de Rogério não podem reaver o bem, 
pois o direito de retrato não se transfere por sucessão.

3. (IBADE - 2016 - CÂMARA DE SANTA MARIA MADALE-
NA - RJ - PROCURADOR JURÍDICO)

Sobre o contrato de doação, é correto afirmar que a 
doação:

(A) realizada pelo devedor insolvente antes do reco-
nhecimento do seu estado de insolvência não pode ser 
invalidada por fraude contra credores.
(B) remuneratória pode ser revogada por ingratidão 
do donatário.
(C) universal é anulável.
(D) inoficiosa é nula.
(E) do cônjuge adúltero ao seu cúmplice é nula

4. (IBADE - 2016 - CÂMARA DE SANTA MARIA MADALE-
NA - RJ - PROCURADOR JURÍDICO)

Com relação ao inadimplemento das obrigações, é 
correto afirmar que:

(A) a cláusula penal compensatória é aquela instituída 
com o fito de preservar cláusula específica do contrato 
ou em virtude de mora do devedor.
(B) as arras penitenciais traduzem um princípio de pa-
gamento.
(C) os juros moratórios traduzem uma indenização 
para o inadimplemento no cumprimento da obrigação 
de restituir pelo devedor.
(D) o Supremo Tribunal Federal entende inconstitucio-
nal toda espécie de capitalização de juros.
(E) de acordo com a Teoria da perda de uma chance é 
possível a obtenção de indenização por qualquer dano 
hipotético.

5. (IBADE - 2016 - CÂMARA DE SANTA MARIA MADALE-
NA - RJ - PROCURADOR JURÍDICO)

Rodrigo, credor da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) de André, transfere R$ 5.000,00 (cinco mil reais) do 
seu crédito a Mário. Assinale a espécie de transmissão da 
obrigação retratada na hipótese.

(A) Cessão de crédito
(B) Cessão de contrato
(C) Sub-rogação
(D) Novação
(E) Assunção de dívida

6. (IBADE - 2017 - PC-AC - DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL)
Sobre o instituto da usucapião especial urbana, é cor-

reto afirmar que:
(A) pode ser reconhecida extrajudicialmente, sendo a 
aquisição do respectivo imóvel registrada pelo oficial 
do registro de imóveis competente.
(B) trata-se de modo de aquisição secundária da pro-
priedade de bem imóvel.
(C) necessita do consentimento do cônjuge para ser 
requerida, mesmo nos casos de separação de fato.
(D) o prazo de cinco anos de posse ininterrupta pode 
começar a ser contado em período anterior à entrada 
em vigor da Constituição Federal de 1988.
(E) exige justo título para ser reconhecida
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7. (IBADE - 2017 - PC-AC - DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL)
Com relação ao negócio jurídico, é correto afirmar que:
(A) os negócios jurídicos benéficos a apenas uma das 
partes se interpretam de forma ampla.
(B) a validade da declaração de vontade dependerá 
sempre de forma especial.
(C) o sentido literal da linguagem prevalece sobre a in-
tenção embutida na declaração de vontade.
(D) se a incapacidade do agente que o celebra for ab-
soluta, o negócio jurídico é anulável. 
(E) se realizado por agente relativamente incapaz, en-
sejará nulidade relativa.

8. (IBADE - 2017 - PC-AC - DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL)
Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Bra-

sileiro, assinale a afirmativa correta.
(A) A revogação de lei anterior por lei posterior só 
ocorre nos casos em que expressamente declarada.
(B) A lei revogada é automaticamente restaurada se a 
lei revogadora tiver perdido a vigência.
(C) O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se 
perante autoridades diplomáticas ou consulares do 
país de apenas um dos nubentes.
(D) Salvo disposição em contrário, uma lei começa a 
vigorar no Brasil sessenta dias depois de oficialmente 
publicada.
(E) As regras sobre os direitos de família são determi-
nadas pela lei do país em que a pessoa for domiciliada.

9. (IBADE - 2017 - PC-AC - DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL)
Sobre a responsabilidade civil extracontratual, é corre-

to afirmar que:
(A) o ato ilícito que dá ensejo à responsabilização civil 
não pode decorrer de omissão do agente. 
(B) depende da verificação dos seguintes elementos: 
ação ou omissão do agente, dano e nexo de causali-
dade.
(C) o direito de exigir reparação civil não se transmite 
com a herança.
(D) o dano experimentado pela vítima não pode ser de 
natureza moral.
(E) a responsabilidade objetiva, para ser configurada, 
requera culpa do agente.

10. (IBADE - 2018 - CÂMARA DE PORTO VELHO - RO - 
ANALISTA JURÍDICO)

Segundo o Código Civil vigente, os Municípios são pes-
soas:

(A) físicas
(B) naturais
(C) jurídicas de direito público interno.
(D) jurídicas de direito público externo.
(E) jurídicas de direito privado.

11. (IBADE - 2018 - CÂMARA DE PORTO VELHO - RO - 
ANALISTA JURÍDICO)

Com relação às normas sobre adimplemento e extin-
ção das obrigações previstas no Código Civil vigente, é cor-
reto afirmar que:

(A) somente o principal interessado na extinção da dí-
vida pode pagá-la, usando, se outro devedor se opu-
ser, dos meios conducentes à exclusão desse devedor.
(B) o terceiro não interessado, que paga a dívida em 
seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que 
pagar, mas não se sub-roga nos direitos do credor.
(C) é desnecessário que o pagamento importe trans-
missão da propriedade para ter eficácia, quando feito 
por quem possa alienar o objeto em que ele consistiu.
(D) a legislação não prevê uma regra para o lugar do 
pagamento, deixando as partes livres para negociar, 
devendo estas acionar a Justiça para determinação do 
lugar em caso de omissão no contrato quanto a esse 
aspecto.
(E) só se aceita dar em pegamento coisas infungíveis, 
já que a boa-fé é presumida na relação obrigacional.

12. (IBADE - 2018 - CRMV - ES – ADVOGADO)
Com relação ao negócio jurídico, é correto afirmar que:
(A) a incapacidade relativa de uma das partes não 
pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 
nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, 
neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da 
obrigação comum.
(B) a incapacidade relativa de uma das partes pode 
ser invocada pela outra em benefício próprio, nem 
aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste 
caso, for divisível o objeto do direito ou da obrigação 
comum.
(C) a incapacidade relativa de urna rias partes pode ser 
suprida, acarretando em efeito ex nunc.
(D) a incapacidade relativa de uma das partes não 
pode ser invocada pela outra em benefício próprio, 
nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, 
neste caso, for divisível o objeto do direito ou da obri-
gação comum.
(E) a incapacidade relativa de uma das partes pode ser 
invocada pela outra em benefício próprio, nem apro-
veita aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, 
for indivisível o objeto do direito ou da obrigação co-
mum.

13. (IBADE - 2018 - CRMV - ES – ADVOGADO)
Em relação aos efeitos do negócio Jurídico, o erro 

substancial subsiste quando:
I. interessa à natureza do negócio, ao objeto principal 

da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essen-
ciais;
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(D) A colonia agrícola, industrial ou similar destina-
-se ao cumprimento da pena em regime fechado.
(E) A penitenciária destina-se aos condenados de 
alta periculosidade e aos que forem incluídos no re-
gime disciplinardiferenciado (RDD).

15.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Se o funcionário público pratica, deixa de praticar 

ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcio-
nal, cedendo a pedido ou influência de outrem, incorre 
na prática do crime de:

(A) condescendência criminosa.
(B) peculato
(C) concussão.
(D) prevaricação
(E) corrupção passiva privilegiada

16.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre os estabelecimentos penais é correto afirmar:
(A) Os presos provisórios ficarão separados consi-
derando os seguintes critérios, acusados por crimes 
hediondos e equiparados, acusados por crimes com 
violência ou grave ameaça a pessoa e os demais 
acusados por outros crimes e contravenções penais.
(B) Os presos condenados, primários e reinciden-
tes, condenados por crimes com violência contra a 
pessoa ficarão juntos em uma mesma galeria, não 
podendo ser colocados juntamente com os conde-
nados por crime hediondo.
(C) Os estabelecimentos penais destinados a mulhe-
res serão dotados de berçário, onde as condenadas 
possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-
-los, no máximo, até 6 (seis) meses de idade.
(D) O mesmo conjunto arquitetônico não pode-
rá abrigar estabelecimentos de destinação diversa 
mesmo que devidamente isolados.
(E) Não é necessário que os presos provisórios fi-
quem separados dos condenados nos casos de regi-
me semiaberto.

17.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Considerando a Lei de Execução Penal, assinale a al-

ternativa correta.
(A) A penitenciária destina-se aos condenados de 
alta periculosidade e aos que forem incluídos no re-
gime disciplinar diferenciado (RDD).
(B) A penitenciária destina-se ao condenado à pena 
de reclusão, em regime fechado e semiaberto.
(C) A colônia agrícola, industrial ou similar destina-
-se ao cumprimento da pena em regime fechado.
(D) A cadeia pública destina-se ao recolhimento de 
presos provisórios.
(E) A casa do albergado destina-se ao cumprimento 
de pena privativa de liberdade, em regime semia-
berto e aberto, bem como da pena de limitação de 
fim de semana.

18.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre os estabelecimentos penais é correto afirmar:
(A) Os presos provisórios ficarão separados consi-
derando os seguintes critérios, acusados por crimes 
hediondos e equiparados, acusados por crimes com 
violência ou grave ameaça a pessoa e os demais 
acusados por outros crimes e contravenções penais.
(B) Os presos condenados, primários e reinciden-
tes, condenados por crimes com violência contra a 
pessoa ficarão juntos em uma mesma galeria, não 
podendo ser colocados juntamente com os conde-
nados por crime hediondo.
(C) Não é necessário que os presos provisórios fi-
quem separados dos condenados nos casos de regi-
me semiaberto.
(D) Os estabelecimentos penais destinados a mulhe-
res serão dotados de berçário, onde as condenadas 
possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-
-los, no máximo, até 6 (seis) meses de idade.
(E) O mesmo conjunto arquitetônico não pode-
rá abrigar estabelecimentos de destinação diversa 
mesmo que devidamente isolados.

19.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre o crime de tortura, leia as afirmativas.
I. Configura crime de tortura constranger alguém 

com emprego de violência ou grave ameaça, causando-
-lhe sofrimento físico ou mental.

II. Configura crime de tortura submeter alguém, sob 
sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de vio-
lência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou 
mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medi-
da de caráter preventivo.

III. Incorre na mesma pena do crime de tortura 
quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de se-
gurança, a sofrimento físico ou mental, por intermédio 
da prática de ato não previsto em lei ou não resultante 
de medida legal.

IV. Aquele que se omite em face de uma conduta 
que configura tortura, quando tinha o dever de evitá- 
las ou apurá-las, incorre na pena do crime de tortura.

Está correto apenas o que se afirma em:
(A) I e II.
(B) III e IV.
(C) I e III.
(D) II e IV.
(E) lI e III.



DIREITO PENAL

4

20.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Considerando a Lei de Execução Penal, assinale a al-

ternativa correta.
(A) A penitenciária destina-se aos condenados de 
alta periculosidade e aos que forem incluídos no re-
gime disciplinar diferenciado (RDD).
(B) A casa do albergado destina-se ao cumprimento 
de pena privativa de liberdade, em regime semia-
berto e aberto, bem como da pena de limitação de 
fim de semana.
(C) A cadeia pública destina-se ao recolhimento de 
presos provisórios.
(D) A colônia agrícola, industrial ou similar destina-
-se ao cumprimento da pena em regime fechado.
(E) A penitenciária destina-se ao condenado à pena 
de reclusão, em regime fechado e semiaberto.

21.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre os estabelecimentos penais é correto afirmar:
(A) O mesmo conjunto arquitetônico não pode-
rá abrigar estabelecimentos de destinação diversa 
mesmo que devidamente isolados.
(B) Não é necessário que os presos provisórios fi-
quem separados dos condenados nos casos de regi-
me semiaberto.
(C) Os presos provisórios ficarão separados consi-
derando os seguintes critérios, acusados por crimes 
hediondos e equiparados, acusados por crimes com 
violência ou grave ameaça a pessoa e os demais 
acusados por outros crimes e contravenções penais.
(D) Os presos condenados, primários e reinciden-
tes, condenados por crimes com violência contra a 
pessoa ficarão juntos em uma mesma galeria, não 
podendo ser colocados juntamente com os conde-
nados por crime hediondo.
(E) Os estabelecimentos penais destinados a mulhe-
res serão dotados de berçário, onde as condenadas 
possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-
-los, no máximo, até 6 (seis) meses de idade.

22.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre o crime de tortura, leia as afirmativas. 

I. Configura crime de tortura constranger alguém com 
emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe 
sofrimento físico ou mental. II. Configura crime de tor-
tura submeter alguém, sob sua guarda, poder ou auto-
ridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a 
intenso sofrimento físico ou mental, como forma de apli-
car castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. III. 
Incorre na mesma pena do crime de tortura quem sub-
mete pessoa presa ou sujeita a medida de segurança, a 
sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática 
de ato não previsto em lei ou não resultante de medida 
legal. IV. Aquele que se omite em face de uma conduta 

que configura tortura, quando tinha o dever de evitá- 
las ou apurá-las, incorre na pena do crime de tortura. 
Está correto apenas o que se afirma em: 

(A) lI e IV.
(B) lI e III. 
(C) III e IV.
(D)  I e III. 
(E) I e II. 

23.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Considerando a Lei de Execução Penal, assinale a al-

ternativa correta.
(A) A penitenciária destina-se ao condenado á pena 
de reclusão, em regime fechado e semiaberto.
(B) A penitenciária destina-se aos condenados de 
alta periculosidade e aos que forem incluídos no re-
gime disciplinardiferenciado (RDD).
(C) A casa do albergado destina-se ao cumprimento 
de pena privativa de liberdade, em regime semia-
berto e aberto, bem como da pena de limitação de 
fim de semana.
(D) A colônia agricola. industrial ou similar destina-
-se ao cumprimento da pena em regime fechado.
(E) A cadeia pública destina-se ao recolhimento de 
presos provisórios.

24.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
A sociedade pós-índustrial foi denominada por Ul-

rich Beck como uma “sociedade do risco”, ou uma “so-
ciedade de riscos” (Risikogesellschaft). Com efeito, essa 
nova configuração social produz reflexos nas searas da 
teoria do bem jurídico-penal e dos princípios correlatos. 
Uma das consequências desse fenômeno é a chamada 
“administrativização” do direito penal, sobre a qual é 
correto falar que:

(A) exclui do âmbito do direito penal os crimes contra 
a Administração Pública, cujas condutas lesivas dora-
vante passam a ser regidas pelo direito sancionador.
(B) reconhece a diferenciação entre os ilícitos pe-
nais e administrativos unicamente pelo aspecto 
quantitativo, sendo estes formas de injusto de me-
nor reprovabilidade que aqueles.
(C) tem como consequência a caracterização de diver-
sos crimes como delitos de acumulação, ou seja, infra-
ções penais que tutelam simultaneamente diferentes 
bens jurídicos decorrentes dos novos riscos sociais.
(D) transforma tipos penais clássicos, como a deso-
bediência e o desacato, em meros ilícitos adminis-
trativos.
(E) é uma forma de expansão do direito penal, 
em que este, que normalmente reage a posterio-
ri quanto ao fato lesivo individualmente delimitado, 
se converte em um direito de gestão punitiva de ris-
cos gerais.
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(B )invariável e indiscutivelmente, a vida humana é 
um bem jurídico indisponível, de sorte que não pode 
ser objeto de consentimento para sua extinção.
(C) se uma pessoa autoriza que médico aplique de-
terminado medicamento em seu corpo, suportando 
efeitos severamente prejudiciais à saúde inerentes 
ao uso da substância, os quais desconhecia, o con-
sentimento real se mantém válido, pois é a vítima 
quem deve buscar todas as informações sobre as 
consequências de sua autorização.
(D) De acordo com a doutrina de Claus Roxin. o con-
sentimento do ofendido exclui a antijuridicidade da 
conduta praticada, jamais recaindo sobre a esfera 
da tipicidade.
(E) em regra, o consentimento deve ser anterior à 
ação consentida, mas nada impede seu reconheci-
mento mesmo quando posterior, como no caso de 
ausência de representação do ofendido no crime de 
lesão corporal leve, hipótese em que o crime deixa 
de existir.

30.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Alcides, administrador de um cemitério, perceben-

do que, depois de uma chuva torrencial, ossos ante-
riormente sepultados em uma cova rasa ficaram expos-
tos, decide levar para sua casa o crânio que compunha 
aquele esqueleto. Assinale a alternativa que correta-
mente indica a subsunção de seu comportamento à 
norma penal.

(A )Conduta atipica
(B )Subtração de cadáver
(C )Apropriação indébita
(D) Furto
(E) Vilipêndio a cadáver

31.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Acerca dos crimes contra a honra, é correto afirmar 

que:
(A) apenas a calúnia, considerados todos os crimes 
contra a honra, pode ter a pessoa morta como sujei-
to passivo do delito, hipótese em que o bem jurídico 
atingido será a honra objetiva ou externa do morto.
(B) não comete crime de calúnia quem. com inten-
ção de ampliar a lesão à honra do ofendido, propala 
ou divulga a imputação prévia feita por outrem, sa-
bendo da falsidade da imputação, hipótese capaz de 
gerar apenas responsabilidade civil.
(C )xingar um homem casado de “corno” ou “cornu-
do” é uma hipótese de injúria reflexa, dando azo ao 
concurso formal de crimes.
(D) o crime de calúnia pressupõe a falsidade da im-
putação, cuja ciência deve integrar o dolo do agen-
te, de modo que somente se admitirá dolo direto no 
referido delito.

(E) escarnecer de alguém por motivo de crença e de 
forma privada caracteriza crime de ultraje a culto, 
que prevalecerá sobre o crime de injúria.

32.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Assinale a alternativa que corretamente apresenta 

uma hipótese de estupro, na forma consumada ou ten-
tada (art. 213 do CP).

(A) Aproveitar-se do pouco espaço para locomoção 
em um coletivo lotado para beliscar as nádegas de 
uma mulher, que, desconhecendo a autoria do fato, 
fica impedida de agir contra o autor.
(B) Valer-se de violência contra pessoa portadora 
de deficiência mental, possuidora de discernimento 
para o exercício da sexualidade, para com ela prati-
car ato libidinoso diverso da conjunção carnal.
(C) Propor a um adolescente de quinze anos, por 
aplicativo de mensagens instantâneas, um encontro 
sexual para a prática de coito anal, sendo a proposta 
prontamente refutada pelo adolescente.
(D) Manter relações sexuais, mediante remunera-
ção, com adolescente de quatorze anos completos, 
o qual esteja submetido à prostituição.
(E )Manipular, sob a roupa, a genitália de pessoa 
completamente bêbada, que esteja desacordada 
em virtude da severa ingestão de álcool.

33.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
“O suicídio é um crime (assassínio) [...]. Aniquilar o su-

jeito da moralidade na própria pessoa é erradicar a existên-
cia da moralidade mesma do mundo, o máximo possível, 
ainda que a moralidade seja um fim em si mesma. Conse-
quentemente, dispor de si mesmo como um mero meio 
para algum fim discricionário é rebaixar a humanidade na 
própria pessoa (homo noumenon), à qual o ser humano 
(homo phaenomenon) foi, todavia, confiado para preserva-
ção” (KANT, Immanuel, a Metafísica dos Costumes).

A extinção da própria vida já foi objeto de sancio-
namento penal em diversos países. Esclarece Galdino 
Siqueira (Tratado, tomo III, p. 68) que o direito romano 
punia com confisco de bens o ato de suicidar-se para fu-
gir a uma acusação ou à pena por outro delito. A mesma 
pena foi aplicada em França. O confisco-segundo o au-
tor-persistia na Inglaterra no início do século XX, desde 
que o suicídio não fosse efeito de uma desordem men-
tal provada. Tendo por base o confisco de bens outro-
ra pertencentes ao suicida - que tem herdeiros - como 
forma de punição penal, é correto afirmar que respon-
sabilização de terceiros pela conduta de alguém viola o 
princípio penal, denominado: 

(A )individualização judicial da pena.
(B )taxatividade
(C )intranscendência.
(D) ofensividade.
(E )inderrogabilidade.
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34.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Setembrino, oficial de Justiça, recebe ligação de um 

amigo, o qual solicita a protelação do cumprimento de 
certa decisão judicial. A fim de atender ao pedido do 
amigo, o funcionário público retarda o ato de ofício. 
Nesse contexto, é correto dizer que Setembrino come-
teu:

(A) mero ato de improbidade administrativa
(B) desobediência.
(C) corrupção passiva majorada
(D) corrupção passiva privilegiada
(E)  prevaricação

35.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Assinale a alternativa que contempla uma hipótese 

de violação de domicílio.
(A) Pafúncio e Marocas, casados, em virtude de um 
desentendimento, resolvem se separar, após o que, 
conforme acordado entre ambos, Pafúncio deixa o 
lar conjugal para morar em outra casa. Semanas de-
pois, embora já proposta a ação de divórcio, Pafún-
cio retorna ao imóvel e ali se instala sem a ciência 
de Marocas, que naquele momento viajava com o 
novo namorado.
(B) Clarabela. ao passear pelas ruas internas de um 
condomínio de casas, no qual entrou regularmente, 
percebe um canteiro de rosas no jardim de um dos 
imóveis. Como o jardim não é murado, delimitado 
por cercas ou possui qualquer outro obstáculo ao 
livre acesso de pessoas, Clarabela nele ingressa, de 
lá colhendo uma muda de flor para levar consigo. 
(C) Jeremias, após o trabalho, por volta das 18h, no-
tando que não chegará a tempo para ver o jogo te-
levisionado de seu time de coração, entra no saguão 
de um hotel, misturando-se a hóspedes e funcioná-
rios, pois ali há um telão transmitindo a partida.
(D) Ferdinando. fotógrafo, é contratado para traba-
lhar em um evento privado. No dia agendado, erra o 
endereço e ingressa - de forma não autorizada - no 
aniversário de Violeta. Instado pelos seguranças a 
deixar o local, ainda desconhecendo seu equívoco, 
Ferdinando se recusa a sair, o que só acontece com 
a chegada da polícia militar.
(E) Acácio, andarilho, entra em um apartamento de 
propriedade de Nestor, o qual se encontra vazio e 
destinado à locação. Embora sua intenção inicial 
fosse apenas pernoitar no imóvel, Acácio decide fa-
zer do local sua nova moradia.

36.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre o crime de extorsão mediante sequestro, é 

correto afirmar que:
(A) a consumação do crime do art. 159 do CP se ope-
ra com a exigência de uma vantagem como condição 
ou preço do resgate, o que faz com que o delito seja 
doutrinariamente classificado como crime formal.
(B) o crime é hediondo mesmo em sua forma sim-
ples, dispensando a verificação de resultados morte 
ou lesão corporal de natureza grave para a incidên-
cia da Lei n°8.072, de 1990.
(C) o concurso de pessoas é uma das circunstâncias 
qualificadoras concernentes ao crime de extorsão 
mediante sequestro, nos mesmos moldes do furto 
e diferentemente do que ocorre no roubo, no qual a 
pluralidade de agentes tem a natureza de causa de 
aumento da pena.
(D) há, no art. 159 do Código Penal, previsão expres-
sa de delação premiada, determinando diminuição 
da pena ao participante que revelar o crime à auto-
ridade, permitindo a libertação do sequestrado ou 
a recuperação do produto ou do proveito do crime.
(E) ocorre a forma qualificada da extorsão mediante 
sequestro, entre outras hipóteses, quando a restri-
ção à liberdade da vítima dura mais de quinze dias, 
mas nunca em tempo inferior.

37.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Naiara, adolescente, ao chegar à própria casa depois 

do colégio, encontra seu pai caído, com um ferimento 
na cabeça, aparentemente produzido por disparo de 
arma de fogo realizado por ele mesmo, todavia ainda 
respirando. Desesperada, corre até a casa de seu tio 
Hermínio, cunhado da vítima, solicitando ajuda. Como 
houvera uma rusga entre Hermínio e a vítima, aquele se 
recusa a prestar auxílio, limitando-se a dizer à sobrinha: 
“tomara que morra”. Naiara, então, vai à casa de um vi-
zinho, que se compromete a ajudá- la. Ao retornarem ao 
local do fato, encontram a vítima ainda viva, mas dando 
seus últimos suspiros, vindo a óbito em menos de um 
minuto. Do momento em que Naiara viu a vítima ferida 
até sua morte não transcorreram mais do que quinze 
minutos. Realizado o exame cadavérico, o laudo peri-
cial indica que o ferimento seria inexoravelmente fatal, 
ainda que o socorro tivesse sido prestado de imediato. 
Nesse contexto, com base nos estudos sobre a omissão 
e acerca do bem jurídico-penal, é correto afirmar que a 
conduta de Hermínio caracteriza:

(A) homicidio qualificado.
(B) induzimento. instigação ou auxílio ao suicídio.
(C) homicídio culposo.
(D) conduta atípica.
(E) omissão de socorro.
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38.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
No que tange aos crimes contra a família, assinale a 

resposta correta.
(A) O crime de abandono intelectual pode ocorrer 
quando os pais, sem justa causa, deixam de matricu-
lar o filho no ensino fundamental ou no ensino mé-
dio, ou quando o obrigam a faltar repetidas vezes, 
prejudicando seu desempenho escolar.
(B) O crime de conhecimento de prévio impedimen-
to é uma norma penal em branco homogênea, cuja 
ação penal dependerá de queixa do contraente en-
ganado. 
(C) Aquele que falsifica documentos com o exclusivo 
objetivo de contrair novas núpcias, já sendo casado, 
comete crimes de bigamia e contra a fé pública, em 
concurso.
(D) Comete crime de abandono material quem, sen-
do solvente e sem motivo justo, com o único pro-
pósito de deixar de pagar pensão alimentícia fixada 
em acordo judicialmente homologado, abandona o 
emprego, gerando situação de necessidade - não su-
prida por outrem - para o alimentando.
(E) A subtração de incapazes é crime expressamente 
subsidiário, além de classificado pela doutrina como 
permanente, de modo que seu prazo prescricional 
tem termo inicial quando o incapaz é restituído.

39.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Jomar alega ser capaz de influir na decisão a ser to-

mada por um Juiz de Direito, solicitando certa quantia 
em dinheiro a Ovídio para garantir uma sentença favo-
rável aos interesses deste. Jomar insinua, ainda, que 
parte do dinheiro será direcionada ao Juiz. Consideran-
do que todas as alegações são fraudulentas, majorita-
riamente se afirma que a conduta de Jomar:

(A) é atípica.
(B) configura crime de estelionato.
(C) afeta a honra objetiva do magistrado, existindo 
calúnia.
(D) caracteriza exploração de prestigio.
(E) se subsome ao tipo penal que prevê o tráfico de 
influência.

40.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Horácio, traficante de drogas, é integrante de uma 

facção criminosa instalada em certa comunidade ca-
rente. Lucinda, ao seu turno, mora em comunidade do-
minada porfacção criminosa rival. Devido ao preço do 
aluguel, Lucinda se muda para a mesma comunidade de 
Horácio, que, ao descobrir a origem de Lucinda, decide 
matá-la. Assim, usando uma arma de fogo adquirida ex-
clusivamente para aquela finalidade, Horácio vai à casa 
de Lucinda e derruba a porta. Após percorrer alguns cô-
modos, Horácio descobre o quarto de seu alvo, encon-

trando Lucinda sentada em uma cadeira de rodas. Só 
então descobre que a mulher é tetraplégica. Não obs-
tante, Horácio coloca em prática sua intenção crimino-
sa e mata a vítima com um tiro na testa. Considerando 
apenas as informações contidas no enunciado, pode-se 
dizer que Horácio praticou crime de: 

(A) feminicídio majorado 
(B) homicídio qualificado pelos motivos determi-
nantes e pelo modo de execução.
(C) homicídio qualificado pelos motivos determi-
nantes.
(D) homicídio qualificado pelo modo de execução.
(E) feminicídio

41.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Acerca dos crimes contra a incolumidade pública, é 

correto afirmar que:
(A o crime de incêndio não admite a modalidade 
culposa.
(B caso ocorra, no crime de perigo de desastre fer-
roviário, resultado morte indesejado pelo agente, 
existirá concurso de crimes com o delito de homi-
cídio culposo. 
(C) há arremesso de projétil quando alguém realiza 
disparos de arma de fogo contra um ônibus em an-
damento.
(D) o exercício ilegal da medicina, arte dentária ou 
farmacêutica é doutrinariamente classificado como 
crime habitual e de perigo abstrato.
(E) o delito de desabamento ou desmoronamento é 
majorado quando praticado com a intenção de ob-
ter vantagem pecuniária.

42.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre causalidade e imputação objetiva, assinale a 

resposta correta.
(A) Para a teoria da imputação objetiva em Roxin. 
não há riscos juridicamente irrelevantes em ações 
dolosas.
(B )A teoria da equivalência dos antecedentes, ado-
tada no Código Penal, é abolida pela imputação ob-
jetiva, que renega a existência de uma causalidade 
natural.
(C )A teoria da conditio sine qua non tem como con-
sequência o regresso ad infinitum na análise dos an-
tecedentes causais, o que pode ser evitado, entre 
outras análises, pela imputação objetiva.
(D) A imputação objetiva dispensa a realização do 
risco juridicamente desaprovado no resultado.
(E) O Código Penal brasileiro - no que concerne ao 
nexo causal - adota expressamente a teoria da cau-
salidade adequada.
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49.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre o crime de receptação, é correto afirmar que:
(A)aquele que encomenda a prática de crime patri-
monial prévio não responde por receptação ao rece-
ber para si o produto do crime.
(B) não é possível a receptação que tenha como cri-
me prévio uma outra receptação.
(C) cuida-se de crime subsidiário ao delito de favo-
recimento real.
(D) a receptação qualificada admite a modalidade 
culposa.
(E) majoritariamente. entende-se que. se a infração 
penal prévia for um ato infracional, não há recepta-
ção, pois esta tem como objeto material o produto 
de um crime.

50.(IBADE - 2017 – TJ-RS )
São elementos caracterizadores do concurso de 

pessoas (coautoria e participação em sentido estrito), 
entre outros:

(A) acordo de vontades entre os agentes e relevân-
cia causal das condutas.
(B) pluralidade de agentes e acordo de vontades en-
tre os agentes.
(C) liame subjetivo e pluralidade de infrações pe-
nais.
(D) pluralidade de agentes e pluralidade de infra-
ções penais.
(E) liame subjetivo e relevância causal das condutas.

GABARITO

1 E
2 B
3 E
4 A
5 C
6 C
7 D
8 A
9 A

10 E
11 E
12 D
13 A
14 B
15 E

16 A
17 D
18 A
19 E
20 C
21 C
22 B
23 E
24 E
25 C
26 B
27 D
28 B
29 A
30 A
31 C
32 B
33 C
34 D
35 A
36 B
37 D
38 D
39 D
40 C
41 D
42 C
43 A

44 E
45 A
46 E
47 B
48 A
49 A
50 E
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EXEMPLO

1. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
O inquérito policial, procedimento administrativo 

preliminar conduzido pelo Delegado de Polícia, possui 
as seguintes características:

(A) indispensabilidade, oficialdade e sigiloso. 
(B) oficiosidade, disponibilidade e inquisitivo.
(C) discrionariedade, oficialidade e publicidade. 
(D) dispensabilidade, indiscricionariedade e escrito. 
(E) autoritariedade. inquisitivo e indisponibilidade. 

2. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
No que tange ao instituto da prisão em flagrante, 

nos moldes do Código de Processo Penal, pode-se afir-
mar que: 

(A)em até 24 (vinte e quatro) horas após a realiza-
ção da prisão, será encaminhado ao juiz competen-
te o auto de prisão em flagrante e, caso o autuado 
não informe o nome de seu advogado, cópia integral 
para a Defensoria Pública.
(B) qualquer do povo deverá, bem como as auto-
ridades policiais e seus agentes deverão prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito.
(C) a falta de testemunhas da infração impedirá o 
auto de prisão em flagrante. 
(D) nas infrações temporárias, entende-se o agente 
em flagrante delito enquanto não cessar a perma-
nência. 
(E) a prisão de qualquer pessoa o local onde se en-
contre serão comunicados em até 24 (vinte e qua-
tro) horas ao juiz competente, ao Ministério Público 
e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.

3. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
A fórmula objeto de Dürig e a teoria dos cinco com-

ponentes fornecem relevantes contribuições para a 
concordância prática do princípio da dignidade huma-
na. Esta representa importante referencial axiológico 
para o processo penal brasileiro, destacadamente em 
relação ao tema das provas no processo penal. À luz de 
tais premissas, é correto afirmar que:

(A )a partir do princípio da verdade real e possível a 
utilização de técnicas de hipnose para a tomada de 
depoimentos em juízo.
(B )a dignidade humana, a partir da raiz Kantiana. 
proscreve qualquer atividade processual que repre-
sente a coisificação do acusado.
(C )a extração coercitiva de sangue para comparação 
de DNA não viola a dignidade humana, tampouco 
o Nemo tenetur se detegere (direito de não produ-
zir prova contra si mesmo), diante da necessidade 
de se buscar a verdade real.

(D) a prisão preventiva pode ser decretada o fim de 
se obter, a partir dela, a delação premiada.
(E) a condenação á pena privativa de liberdade im-
põe também algumas restrições à dignidade huma-
na, não podendo ser invocada para a proteção dos 
reclusos.

4. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
Sobre o tema prisão cautelar, o art. 387 do CPP 

dispõe: O juiz, ao proferir sentença condenatória: § 
1°. O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a ma-
nutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuí-
zo do conhecimento de apelação que vier a ser inter-
posta. § 2°. O tempo de prisão provisória, de prisão 
administrativa ou de internação, no Brasil ou no es-
trangeiro, será computado para fins de determina-
ção do regime inicial de pena privativa de liberdade. 
Tal comando é chamado por parte da doutrina de pro-
gressão cautelar do regime. A partir de tais premissas, 
assinale a alternativa correta. 

(A) O tempo de prisão sera considerado pelo juiz 
da fase de conhecimento para a fixação de regime 
quando corresponder a 1/6 da pena aplicada, ou ou-
tra fração legalmente exigida para a progressão de 
regime, sendo, indiferente o tempo de cumprimen-
to que não corresponda ao requisito objetivo para 
a progressão de regime, caso em que o tempo de 
prisão preventiva será aferido pelo juiz da execução. 
(B) Não cabe habeas corpus para impugnar a deci-
são do juiz que desconsidera, ao prolatar a senten-
ça, o fato do réu, condenado por roubo, estar preso 
preventivamente há mais de um 1/6 da pena aplica-
da, mesmo implicando tal fato na manutenção do 
réu em regime mais gravoso.
(C) O tempo de prisão será considerado pelo juiz 
da fase de conhecimento para a fixação de regime 
mesmo quando não corresponder a 1/6 da pena 
aplicada, ou outra fração legalmente exigida para a 
progressão de regime.
(D) O Juiz da fase de conhecimento tem a faculdade 
de considerar o tempo de prisão na fixação do regi-
me, não se trata de obrigação do magistrado.
(E) Apesar da presunção de inocência, o juiz da fase 
de conhecimento só pode considerar o tempo de 
prisão preventiva para a fixação do regime, se o acu-
sado provar o preenchimento dos requisitos subjeti-
vos exigidos para a progressão de regime.

5. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 

ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação 
ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos casos de pu-
nição disciplinar. A coação considerar-se-á ilegal:
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administrativa que nenhum prejuízo gera para a liber-
dade do investigado.

II. Considerando a natureza subsidiária da investiga-
ção do Ministério Público, conforme define o STF, uma 
vez instaurado o inquérito policial caberá ao Ministério 
Público a função de controle externo, não havendo sen-
tido a instauração de investigação direta do Ministério 
Público concorrente a da Polícia.

III. O que a doutrina aponta como Processo Penal 
Democrático não obsta, em respeito à busca da verdade 
real, a instauração de dupla investigação, uma presidida 
pela polícia, outra pelo Ministério Público.

IV. Na decisão do STF foi fixada a natureza subsidiá-
ria e excepcional da investigação direta pelo Ministério 
Público.

Está correto apenas o que se afirma em: 
(A) II e IV.
(B) III e IV.
(C) I e IV.
(D) I e II.
(E )II e III.
13. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
No plano da teoria do garantismo, para Ferrajoli, em 

sua clássica obra Direito e Razão, na lógica do Estado 
de Direito, as funções de polícia judiciária deveriam ser 
organizadas de forma independente não apenas funcio-
nal, mas, também hierárquica e administrativamente 
dos diversos poderes aos quais auxiliam, ou seja, de-
veria ter a garantia de independência. Tal ideia deita 
raízes na estrutura acusatória que visa uma investiga-
ção isenta na apuração da verdade e não a serviço da 
acusação. À luz das premissas acima expostas, assinale 
a opção correta.

(A) Cabe ao delegado de policia arquivar o inquérito 
policial.

(B) A remoção do delegado de polícia dar-se-á so-
mente por ato fundamentado e o indiciamento, que é 
privativo do delegado de polícia, dar-se-á por ato fun-
damentado, mediante análise técnico-jurídica do fato, 
que deverá indicar a autoria, materialidade e suas cir-
cunstâncias.

(C) O Ministério Público pode não apenas requisita-
ra instauração do inquérito, como também determinar 
autoridade policial o indiciamento de um investigado.

(D) O inquérito policial ou outro procedimento pre-
visto em lei em curso, conduzido por delegado de polí-
cia, somente poderá ser avocado ou redistribuído por 
superior hierárquico ou pelo Ministério Público, por 
motivo de conveniência e oportunidade.

(E) Durante a investigação criminal, cabe ao dele-
gado de polícia a requisição de perícia, informações, 
proceder a buscas domiciliares, buscar e apreender do-
cumentos e dados que interessem à apuração dos fatos, 
independentemente da autorização judicial.

14. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
A cláusula constitucional do due process of law - 

que se destina a garantir a pessoa do acusado contra 
ações eventualmente abusivas do Poder Público tem, 
no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas ou 
ilegítimas, uma de suas projeções concretizadoras mais 
expressivas, na medida em que o réu tem o imposter-
gável direito de não ser denunciado, de não ser julgado 
e de não ser condenado com base em elementos ins-
trutórios obtidos ou produzidos com desrespeito aos 
limites impostos pelo ordenamento jurídico ao poder 
persecutório e ao poder investigatório do Estado.

                                                                                        (STF, 
HC 69912, Min. Celso de Mello).

A par de tal orientação jurisprudencial é possível 
afirmar corretamente: 

(A) As provas ilícitas são inadmissíveis e a ilicitude 
só poderá ser excluída, excepcionalmente, em razão da 
boa fé do agente, nos casos de organização criminosa e 
tráfico.

(B) As provas ilícitas são inadmissíveis, sendo a dou-
trina pacífica no sentido de que não podem servir nem 
mesmo quando forem as únicas capazes de demonstrar 
a inocência do réu.

(C) As informações colhidas na fase do inquérito que 
dão esteio à acusação devem guardar perfeita obediên-
cia ao princípio da legalidade sobre pena de refletir na 
rejeição da denúncia por falta de justa causa produzida 
licitamente.

(D) As provas derivadas das ilícitas não são alcança-
das pela inadmissibilidade.

(E) Em nenhuma hipótese os vícios do inquérito po-
licial serão considerados, uma vez que se trata de fase 
administrativa que não contamina o processo penal.

15. (IBADE - 2017 – TJ-RS )
Em todos os casos de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá 
a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo de outros previstos no Có-
digo de Processo Penal:

I. ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e 
tomar a representação a termo, se apresentada.

II. determinar que se proceda ao exame de corpo de 
delito da ofendida e requisitar outros exames periciais 
necessários.

III. remeter, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, 
para a concessão de medidas protetivas de urgência.

IV. ouvir o agressor e as testemunhas. Caso entenda 
desnecessária a oitiva do agressor, poderá o Delegado 
dispensá-lo ouvindo apenas a vítima e as testemunhas.

Está correto o que se afirma apenas em:
(A) II e III.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

1. IBADE - Procurador (CM Vila Velha)/2021
De acordo com os critérios utilizados, o conceito 

de Direito Administrativo pode se modificar e, 
malgrado, não é equivocado dizer que existam vários 
conceitos de Direito Administrativo a depender do 
critério utilizado, seja de modo isolado (unitário, 
unidimensional ou simples) ou conjugado com outro 
critério (pluridimensional ou composto). Com base 
nisso, a alternativa que apresenta a relação entre um 
critério conceitual administrativista e sua definição é a 
seguinte:

(A) O critério da Administração Pública entende que 
o conceito de Direito Administrativo tem por objeto 
disciplinar o serviço público.
(B) O critério Legalista compreende o conceito de 
Direito Administrativo como o conjunto de normas 
e princípios que regem a Administração Pública.
(C) O critério do Poder Executivo define que o 
conceito de Direito Administrativo seja o conjunto 
de normas que regem as relações jurídicas entre a 
Administração Pública Federal e os administrados.
(D) O critério Teleológico preceitua que o conceito 
de Direito Administrativo seja o conjunto de normas 
que disciplinam a atuação concreta do Estado para 
a consecução dos fins públicos.
(E) O critério Residual apresenta o conceito de 
Direito Administrativo como o conjunto dos 
princípios que regulam a atividade jurídica não 
contenciosa do Estado e a constituição dos órgãos e 
meios de sua ação em geral.

2. IBADE - Analista Público de Gestão (Pref Vila 
Velha)/Direito/2020

Pode-se dizer sobre o conceito de Direito 
Administrativo que é ramo do Direito:

(A) Público que estuda as normas e princípios que 
disciplinam o exercício da função administrativa.
(B) Público que estuda as normas e princípios que 
regem as relações entre os cidadãos
(C) Privado que estuda as normas e princípios que 
disciplinam o exercício da função administrativa.
(D) Público que analisa as regras e os princípios que 
disciplinam o exercício do processo civil.
(E) Privado que estuda as normas e princípios que 
regem as relações entre os cidadãos.

3. IBADE - Assistente Público Administrativo 
(IPVV)/2020

Dentre as três funções básicas do Estado, uma tem 
por suas três missões básicas: intervenção, fomento 
e serviço público. Trata-se da função em qual das 
alternativas a seguir?

(A) Legislativa
(B) Executiva
(C) Administrativa
(D) Burocrática
(E) Organizacional

4. IBADE - Assessor Legislativo (CM Vila Velha)/2021
A Administração Pública regula o desempenho 

de suas atividades mediante um regime especial de 
prerrogativas e sujeições. O princípio da supremacia 
do interesse público sobre o particular rege as 
prerrogativas; enquanto as sujeições são regidas pelo 
princípio da indisponibilidade do interesse público. A 
alternativa que indica uma prerrogativa e uma sujeição, 
respectivamente é:

(A) dilação de prazos processuais e igualdade dos 
usuários diante dos serviços públicos.
(B) presunção de veracidade dos atos administrativos 
e poder de expropriação.
(C) execução de dívidas pelo regime de precatórios 
e imunidade tributária.
(D) concurso público e processo licitatório para 
serviços, obras e fornecimentos.
(E) vinculação ao fim de interesse público e poder 
de polícia.

5. IBADE - Agente Municipal de Defesa Civil (Pref 
Vila Velha)/2020

Os atos da Administração devem merecer a mais 
ampla divulgação possível entre os administrados. Para 
isso, tais atos são divulgados em órgãos de imprensa, 
afixados em determinado local das repartições 
administrativas, ou, ainda, mais modernamente, 
expostos em site da Internet. Estamos falando do 
princípio administrativo expresso do(a):

(A) eficiência.
(B) publicidade.
(C) mobilidade.
(D) coercitibilidade.
(E) segurança processual.

6. IBADE - Analista Público de Gestão (IPVV)/
Administrativo/2020

Indique a alternativa abaixo na qual NÃO se pode 
depreender um desrespeito expresso aos Princípios da 
Administração Pública.
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